Referências Legislativas 


Quadros Resumo de Suporte aos policy papers 
por Miguel Pinto-Correia, Economista (Cédula 14801) 


Poderes Tributários da RAM 


Medidas 
Criação de Impostos º 
Regionais com vista à 
captação de receita o 
adicional de 
expatriados º 
residentes ou 
indivíduos UHNWI* o 


Regime Jurídico do 
CINM/ZFM º 


* Indivíduos de valor útil ultra-elevado. 


Base Jurídica 


alínea f) do n.º 1 do artigo 29.º do 
EPARAM 

alíneas a) e b) do n.º 6 do artigo 
29.º do EPARAM 

alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º 
da LFR 

artigo 57.º da LFR 

artigo 58.º da LFR 


artigo 66.º do EPARAM 
artigo 36.º-A do EBF 


Comentários 
Ver limitações impostas pela LFR. 


Ver ensaio do Guilherme W. 
d'Oliveira Martins Jr. intitulado “Os 
Poderes Tributários das Regiões 
Autónomas: Cria ou Adaptar, eis a 
Questão...” publicado na Revista 
da Faculdade de Direita da 
Universidade de Lisboa XLII, n.º 
2-2001. 


Auxílio de Estado pendente de 
aprovação por parte da UE caso 
venha a ser substancialmente 
alterado. 


Poderes da RAM sobre o Jogo 


Decreto-Lei n.º 318/84, de 1 de outubro 


Artigo único. São transferidas para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, com 
excepção das referentes a lotarias e concursos de prognósticos ou apostas mútuas, as 
competências do Governo para a adjudicação da concessão da exploração dos jogos de fortuna 
ou azar, nos termos que vierem a ser estabelecidos pelos órgãos do Governo de cada Região, 
atentas as condições específicas dos respectivos territórios. 


Nota: fica assim aberta a possibilidade da liberalização do jogo de base territorial (casinos, salas 
de jogo e salas de máquinas). 


Fonte: https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/318-399789 


Melhorar o CINM/ZFEM 


Medidas 


Estabilidade temporal face à 
concorrência (Canárias) 


Redução dos plafonds relativos 
aos postos de trabalho 


Regulamentação da tributação 
dos trusts 


Necessidade de 
Implementação 


Curto prazo 


Médio prazo 


Médio prazo 


Notas 


Prorrogação do regime via alteração ao 
EBF 


Implica negociações com a UE 


Revisão da legislação fiscal referente à 
tributação dos trusts no CINM/ZFM (vide 
Decreto-lei n.º 352-A/88, de 3 de Outubro e 
Decreto-lei n.º149/94, de 25 de Maio) 


